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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - DEPARTAMENTO DE APOIO TÉCNICO E LEGISLATIVO 

 
LEI Nº 2.071, DE 11 DE JULHO DE 2024 
 
“INSTITUI O PROGRAMA “CUIDANDO DE QUEM CUIDA”, VISANDO PROMOVER AÇÕES DE ORIENTAÇÃO E ATENÇÃO ÀS MÃES ATÍPICAS NO 
MUNICÍPIO DE CAJAMAR, E ESTABELECE A SEMANA DA MATERNIDADE ATÍPICA. ” 
 
AUTORIA DO VEREADOR ADILSON APARECIDO PINTO 
 
DANILO BARBOSA MACHADO, Prefeito do Município de Cajamar, Estado de São Paulo, no uso das atribuições legais, FAÇO SABER que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a presente Lei. 
 
Art. 1º Esta lei dispõe sobre medidas para reconhecimento e conscientização sobre as condições peculiares da maternidade atípica e para a 
promoção de ações de orientação e atendimento às mães atípicas, incluindo a oferta de atendimento psicossocial prioritário. 
 
Parágrafo único. Para os fins desta lei, considera-se mãe atípica aquela mulher ou cuidadora que é responsável pela criação de filhos que 
necessitam de cuidados específicos para pessoas com deficiência, síndromes e doenças raras, e transtornos como Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), Síndrome de Down, Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) e Dislexia, dentre outros. 
 
Art. 2º Fica instituído o programa municipal “Cuidando de Quem Cuida”, com a finalidade de oferecer às mães atípicas orientação psicossocial e 
apoio por meio de serviços de acompanhamento psicológico e terapêutico, com atenção à saúde integral, e através da difusão de informações 
e oferta de formação para fins de fortalecimento e de valorização dessas mulheres na sociedade. 
 
Art. 3º Constituem objetivos do programa “Cuidando de Quem Cuida”: 
 
I. Elevar e melhorar a qualidade de vida das mães e cuidadoras de que trata esta lei, considerando as suas dimensões emocionais, físicas, 
culturais, sociais e familiares; 
 
II. Promover o apoio, orientação e disponibilidade para o acesso prioritário das mães atípicas aos serviços psicológicos, terapêuticos e 
assistenciais; 
 
III. Estimular a ampliação de políticas públicas adequadas na Rede de Atenção Primária de Saúde, com vistas a manter um atendimento 
eficaz e de qualidade, para preservar a integridade da saúde mental materna; 
 
IV.  Desenvolver ações de bem-estar e de autocuidado como rotina, com vistas a prevenir e/ou reduzir sintomas de transtornos psíquicos, 
como ansiedade, depressão e outras doenças e transtornos comuns a esta condição; 
 
V. Promover o desenvolvimento de competências socioeconômicas, por meio de ações que façam as mães atípicas sentirem-se 
valorizadas sem comprometer os cuidados despendidos a seus filhos; 
 
VI. Estimular os demais membros da família quanto ao cuidado e proteção, visando aumentar o nível de bem-estar e melhorar a função e 
as interações familiares; 
  
VII. Promover intervenção dos profissionais da saúde, educação, assistência social e assistência jurídica, no que diz respeito a compreender 
as necessidades das mães atípicas, e prover informações e indicar serviços de uma maneira coordenada visando produzir resultados positivos na 
família. 
 
Art. 4º Para o cumprimento dos objetivos estabelecidos no artigo 3º, o Programa deve observar as seguintes ações, dentre outras que se 
compatibilizarem com os objetivos almejados: 
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I - Apoio pós-parto às mães e cuidadoras destinatárias desta lei, com as seguintes medidas: 
 
a) acolhimento e inclusão no pós-parto; 
 
b) esclarecimentos imediatos após o nascimento e orientações necessárias sobre a condição da criança e suas especificidades. 
 
II - Informações educacionais à sociedade a respeito das principais questões envolvidas na convivência e trato com as crianças, adolescentes e 
adultos sob tutela de mães atípicas; 
 
III - Promover a interação entre profissionais da saúde, educação e familiares, com vistas à melhoria da qualidade de vida da condição da criança, 
adolescente e adulto sob tutela de mães atípicas; 
 
IV - Implantação de ações que integrem as mães atípicas com os educadores, profissionais das áreas da assistência social e da saúde, e familiares; 
 
V- Oferecer oportunidade de vivência prática das mães e/ou cuidadoras matriculadas na rede pública de ensino no acompanhamento do 
desenvolvimento educacional de seus filhos; 
 
VI - Fomentar a participação das mães em ações de formação de pessoal, qualificação profissional e de reinserção no mercado de trabalho, por 
meio de ações intersetoriais entre os órgãos públicos e em parceria com organizações da sociedade civil e com empresas; 
 
VII - Aplicar estratégias de intervenção para o fortalecimento do vínculo da mãe e/ou cuidadora em programas com a rede socioassistencial e 
para o acesso às políticas setoriais voltadas às mulheres; e 
 
VIII - Veiculação de campanhas de comunicação social que visem conscientizar a sociedade e dar visibilidade as políticas públicas instituídas por 
esta lei. 
 
Art. 5º VETADO. 
 
Art. 6º Fica instituída a Semana da Maternidade Atípica, a ser realizada anualmente, na 3ª (terceira) semana do mês de maio. 
 
Art. 7° Na Semana da Maternidade Atípica deverão ser realizadas ações destinadas à promoção e valorização das mães atípicas, com os seguintes 
objetivos: 
 
I - Estimular políticas públicas em prol das mulheres que experimentam a maternidade atípica, sobretudo políticas em saúde mental; 
 
II - Incentivar a realização de debates, audiências públicas, reuniões intersetoriais, seminários, encontros e rodas de conversa sobre a 
maternidade atípica; 
 
III- Propiciar espaços para informar e sensibilizar a sociedade sobre as dificuldades enfrentadas na maternidade atípica; 
 
IV - Fomentar a realização de concursos, oficinas temáticas, cursos e afins que promovam as mães atípicas; 
 
V - Fomentar a realização de palestras com mães atípicas em escolas, unidades de saúde e outros espaços coletivos, para que as demandas 
sociais dessas mães sejam conhecidas e debatidas pela sociedade; 
 
VI - Divulgar as doenças emocionais que podem surgir em decorrência da maternidade atípica, conscientizando e incentivando as mães atípicas 
ao autocuidado; 
 
VII - Promover outras iniciativas que visem à promoção, à valorização e ao apoio da mãe atípica na sociedade. 
 
Parágrafo único. As atividades de que trata este artigo poderão ser planejadas e desenvolvidas em conjunto entre os órgãos da Administração 
Pública municipal, e em parceria com organizações e grupos da sociedade, compreendendo, entre outras ações, a realização de palestras, 
apresentações, distribuição de panfletos e cartilhas informativas. 
 
Art. 8º VETADO. 
 
Art. 9º Os projetos e ações decorrentes do cumprimento desta lei serão amplamente divulgados, de forma a propiciar a efetiva participação da 
sociedade e o efetivo alcance do público-alvo. 
 
Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Cajamar, 11 de julho de 2024. 
 
DANILO BARBOSA MACHADO 
Prefeito Municipal  
 
JOSÉ ENOQUE DA SILVA GARCIA 
Secretário Municipal de Saúde 
 
Publicada no Diário Oficial do Município e arquivada em pasta própria, no local de costume. 
 
RAFAEL PETROZZIELLO 
Secretaria Municipal de Governo 
 
PORTARIA Nº 2.516, DE 11 DE JULHO DE 2024. 
Fica concedida, a servidora pública SARA REGINA DE LIMA BARROS – RE 10.806, ocupante do cargo efetivo de Agente Administrativo, licença-
prêmio pelo período de 30 (trinta) dias, relativa ao quinquenio 20/05/2015 a 19/05/2020, nos termos do artigo 125-B da Lei Complementar nº 
064, de 1º de novembro de 2005 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Cajamar) e alterações. 
A licença ora concedida, terá início em 1º de agosto de 2024 e término em 30 de agosto de 2024, devendo a servidora apresentar-se, 
independente de notificação, às atividades inerentes ao seu cargo impreterivelmente, no primeiro dia útil subsequente à cessação. 
 
PORTARIA Nº 2.517, DE 11 DE JULHO DE 2024. 
Fica concedida, ao servidor público RAUL BIZETTI JUNIOR – RE 11.913, ocupante do cargo efetivo de Médico Especialista, licença-prêmio pelo 
período de 30 (trinta) dias, relativa ao quinquenio 20/05/2015 a 19/05/2020, nos termos do artigo 125-B da Lei Complementar nº 064, de 1º de 
novembro de 2005 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Cajamar) e alterações. 
A licença ora concedida, terá início em 1º de novembro de 2024 e término em 30 de novembro de 2024, devendo o servidor apresentar-se, 
independente de notificação, às atividades inerentes ao seu cargo impreterivelmente, no primeiro dia útil subsequente à cessação. 
 
PORTARIA Nº 2.518, DE 11 DE JULHO DE 2024. 
Fica concedida, ao servidor público JOÃO BATISTA DE CASTRO – RE 13.627, ocupante do cargo efetivo de Motorista, licença-prêmio pelo período 
de 30 (trinta) dias, relativa ao quinquenio 17/07/2017 a 24/02/2024 (ajustado pela Lei Federal nº 173/20), nos termos do artigo 125-B da Lei 
Complementar nº 064, de 1º de novembro de 2005 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Cajamar) e alterações. 
A licença ora concedida, terá início em 2 de janeiro de 2025 e término em 2 de março de 2025, devendo o servidor apresentar-se, independente 
de notificação, às atividades inerentes ao seu cargo impreterivelmente, no primeiro dia útil subsequente à cessação. 
 
PORTARIA Nº 2.519, DE 11 DE JULHO DE 2024. 
Fica concedida, a servidora pública REGIANE ALEXANDRE DA SILVA BARROS – RE 14.122, ocupante do cargo efetivo de Psicologo, licença-prêmio 
pelo período de 30 (trinta) dias, relativa ao quinquenio 13/08/2017 a 20/03/2024 (ajustado pela Lei Federal nº 173/20), nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 1º de novembro de 2005 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Cajamar) e alterações. 
A licença ora concedida, terá início em 1º de abril de 2025 e término em 30 de abril de 2025, devendo a servidora apresentar-se, independente 
de notificação, às atividades inerentes ao seu cargo impreterivelmente, no primeiro dia útil subsequente à cessação. 
 
PORTARIA Nº 2.520, DE 11 DE JULHO DE 2024. 
Fica concedida, a servidora pública MISLENE ALVES DE OLIVEIRA – RE 13.284, ocupante do cargo efetivo de Professor de Educação Básica I – PEB 
I, licença-prêmio pelo período de 30 (trinta) dias, relativa ao quinquenio 17/03/2016 a 24/10/2022 (ajustado pela Lei Federal nº 173/20), nos 
termos do artigo 125-B da Lei Complementar nº 064, de 1º de novembro de 2005 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Cajamar) e 
alterações. 
A licença ora concedida, terá início em 14 de novembro de 2024 e término em 13 de dezembro de 2024, devendo a servidora apresentar-se, 
independente de notificação, às atividades inerentes ao seu cargo impreterivelmente, no primeiro dia útil subsequente à cessação. 
 
PORTARIA Nº 2.521, DE 11 DE JULHO DE 2024. 
Fica concedida, a servidora pública PAULA FRANÇA – RE 16.251, ocupante do cargo efetivo de Agente Comunitário de Saúde, licença-prêmio pelo 
período de 30 (trinta) dias, relativa ao quinquenio 28/06/2016 a 27/06/2021, nos termos do artigo 125-B da Lei Complementar nº 064, de 1º de 
novembro de 2005 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Cajamar) e alterações. 
A licença ora concedida, terá início em 1º de agosto de 2024 e término em 30 de agosto de 2024, devendo a servidora apresentar-se, 
independente de notificação, às atividades inerentes ao seu cargo impreterivelmente, no primeiro dia útil subsequente à cessação. 
 
PORTARIA Nº 2.522, DE 11 DE JULHO DE 2024. 
Fica concedida, ao servidor CLOVIS RODRIGUES GOMES – RE 12.794, ocupante do cargo efetivo de Motorista, licença-prêmio, nos termos do 
artigo 125-B da Lei Complementar nº 064, de 1º de novembro de 2005 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Cajamar) e alterações, 
relativa ao quinquenio de 20/05/2015 a 19/05/2020, pelo período de 60 (sessenta) dias, da seguinte forma: 
I -  30 (trinta) dias a partir de 4/11/2024 a 03/12/2024; e     
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II -  30 (trinta) dias a partir de 2/01/2025 a 31/01/2025. 
 
PORTARIA Nº 2.523, DE 11 DE JULHO DE 2024. 
Fica concedida, a servidora pública MARISA MORGANA CARLOS BATISTA – RE 11.936, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Administrativo, 
licença-prêmio pelo período de 30 (trinta) dias, relativa ao quinquenio 20/05/2015 a 19/05/2020, nos termos do artigo 125-B da Lei 
Complementar nº 064, de 1º de novembro de 2005 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Cajamar) e alterações. 
A licença ora concedida, terá início em 2 de janeiro de 2025 e término em 31 de janeiro de 2025, devendo a servidora apresentar-se, 
independente de notificação, às atividades inerentes ao seu cargo impreterivelmente, no primeiro dia útil subsequente à cessação. 
 
PORTARIA Nº 2.524, DE 11 DE JULHO DE 2024. 
Fica concedida, ao servidor público SAMUEL DA SILVA CORREA – RE 16.021, ocupante do cargo efetivo de Agente Comunitário de Saúde, licença-
prêmio pelo período de 45 (quarenta e cinco) dias, relativa ao quinquenio 04/03/2016 a 03/03/2021, nos termos do artigo 125-B da Lei 
Complementar nº 064, de 1º de novembro de 2005 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Cajamar) e alterações. 
A licença ora concedida, terá início em 2 de setembro de 2024 e término em 16 de outubro de 2024, devendo o servidor apresentar-se, 
independente de notificação, às atividades inerentes ao seu cargo impreterivelmente, no primeiro dia útil subsequente à cessação. 
 
PORTARIA Nº 2.525, DE 11 DE JULHO DE 2024. 
Fica concedida, ao servidor público FAGNER PRIMO DA ROCHA – RE 14.068, ocupante do cargo efetivo de Enfermeiro, licença-prêmio pelo 
período de 30 (trinta) dias, relativa ao quinquenio 08/08/2017 a 07/08/2022, nos termos do artigo 125-B da Lei Complementar nº 064, de 1º de 
novembro de 2005 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Cajamar) e alterações. 
A licença ora concedida, terá início em 2 de janeiro de 2025 e término em 31 de janeiro de 2025, devendo o servidor apresentar-se, independente 
de notificação, às atividades inerentes ao seu cargo impreterivelmente, no primeiro dia útil subsequente à cessação. 
 
PORTARIA Nº 2.526, DE 11 DE JULHO DE 2024. 
Fica concedida, ao servidor público GILSON APARECIDO TOSO – RE 17.111, ocupante do cargo efetivo de Motorista de Ambulância, licença-
prêmio pelo período de 30 (trinta) dias, relativa ao quinquenio 01/08/2018 a 31/07/2023, nos termos do artigo 125-B da Lei Complementar nº 
064, de 1º de novembro de 2005 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Cajamar) e alterações. 
A licença ora concedida, terá início em 1º de abril de 2025 e término em 30 de abril de 2025, devendo o servidor apresentar-se, independente 
de notificação, às atividades inerentes ao seu cargo impreterivelmente, no primeiro dia útil subsequente à cessação. 
 
PORTARIA Nº 2.527, DE 11 DE JULHO DE 2024. 
Fica designada como Fiscal do Contrato nº 34/2024, Processo Administrativo nº 4.311/2024, a servidora pública DEISY DAIANE DE ALMEIDA DE 
OLIVEIRA - RE 14.496, que representará a Municipalidade perante a empresa contratada e zelará pela boa execução do objeto pactuado, 
exercendo as funções de orientação, controle e fiscalização. 
Na ausência e impedimentos da servidora supra designada, fica designada como suplente a servidora pública ADRIANA ALVES AZEVEDO – RE 
18.521, retroagindo seus efeitos a 15 de maio de 2024. 
 

 

 


